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CONSELHO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Lei Municipal nº 3.039 de 31/05/1995
Rua: Luiz Schinnor, 197- Centro

Araguari – MG – CEP: 38.440-002
Telefone:(34) 3690-3154

conselhosaraguari@yahoo.com.br

RESOLUÇÃO nº 21, de 17 de Setembro de 2015

Aprovação da inscrição da Associação Bem
Estar do Menor.

O Conselho Municipal de Assistência Social –
CMAS, em reunião extraordinária de nº 212, reali-
zada no dia 17 de setembro de 2015, na sede da
Casa dos Conselhos, situado à Rua Luiz Schinnor,
nº 197 – Centro – Araguari, no uso da competência
que lhe confere o Artigo 17, parágrafo 4º da Lei
8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da
Assistência Social.

Considerando os artigos 3º e 9º, da Lei nº 8742,
de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a
organização da Assistência Social e dá outras pro-
vidências;

Considerando a Resolução CNAS nº 14, de 15
de Maio de 2014, que define os parâmetros nacio-
nais para inscrição das entidades e organizações de
assistência social, bem como dos serviços, progra-
mas, projetos e benefícios socioassistenciais nos
Conselhos de Assistência Social;

Considerando a Resolução CNAS nº 109, de 11
de Novembro de 2009, que aprova a Tipificação
Nacional dos Serviços socioassistenciais;

Considerando que o representante legal da enti-
dade fez o requerimento de inscrição na data de 11/
06/2014, e reapresentou na data de 07/04/2015 a
documentação exigida;

Considerando o art. 11 da Resolução CNAS nº
14, de 15 de maio de 2014, do cumprimento das
etapas de competências deste Conselho, quanto à
inscrição do Projeto.

RESOLVE:
Aprovar, por unanimidade, a inscrição da enti-

dade Associação Bem Estar do Menor sob o nº 37,
a qual executa o serviço de Proteção Social Espe-
cial – Acolhimento Institucional para adolescentes
do sexo masculino.

Araguari, 17 de setembro de 2015.
Ivaldo Vasconcelos Goes.

Presidente do CMAS
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RESOLUÇÃO nº 22, de 17 de Setembro de 2015

Aprovação da inscrição da Associação Casa
de Davi.

O Conselho Municipal de Assistência Social –
CMAS, em reunião extraordinária de nº 212, reali-
zada no dia 17 de setembro de 2015, na sede da
Casa dos Conselhos, situado à Rua Luiz Schinnor,
nº 197 – Centro – Araguari, no uso da competência
que lhe confere o Artigo 17, parágrafo 4º da Lei
8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da
Assistência Social.

Considerando os artigos 3º e 9º, da Lei nº 8742,
de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a
organização da Assistência Social e dá outras pro-
vidências;

Considerando a Resolução CNAS nº 14, de 15
de Maio de 2014, que define os parâmetros nacio-
nais para inscrição das entidades e organizações de
assistência social, bem como dos serviços, progra-
mas, projetos e benefícios socioassistenciais nos
Conselhos de Assistência Social;

Considerando a Resolução CNAS nº 109, de 11
de Novembro de 2009, que aprova a Tipificação
Nacional dos Serviços socioassistenciais;

Considerando que o representante legal da enti-
dade fez o requerimento de inscrição na data de 06/
11/2014, este Conselho indeferiu o pedido de inscri-
ção, por intermédio da Resolução 04/2015;

Considerando que na data de 02/07/2015 foi
apresentado novo requerimento com a documenta-
ção exigida pela normativa vigente e a descrição
das melhorias na organização do serviço;

Considerando o art. 11 da Resolução CNAS nº
14, de 15 de maio de 2014, do cumprimento das
etapas de competências deste Conselho, quanto à
inscrição do Projeto.

RESOLVE:
Art. 1º - Revogar as disposições em contrário;
Art. 2º Aprovar a inscrição da entidade Associ-

ação Casa de Davi sob o nº 38, a qual executa o
serviço de Proteção Social Especial – Acolhimento

Institucional para adultos do sexo masculino.

Araguari, 17 de setembro de 2015.

Ivaldo Vasconcelos Goes.
Presidente do CMAS
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RESOLUÇÃO 23, de 17 de setembro de 2015

Indeferimento da inscrição do Instituto Pater
de Educação e Cultura – Societá Formação Pro-
fissional.

O Conselho Municipal de Assistência Social –
CMAS, em reunião extraordinária de nº 212, reali-
zada no dia 17 de setembro de 2015, na sede da
Casa dos Conselhos, situado à Rua Luiz Schinnor,
nº 197 – Centro – Araguari, no uso da competência
que lhe confere o Artigo 17, parágrafo 4º da Lei
8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da
Assistência Social.

Considerando os artigos 3º e 9º da Lei nº 8742,
de 07 de Dezembro de 1993, que dispõe sobre a
organização da Assistência Social e dá outras pro-
vidências;

Considerando a Resolução CNAS nº 14, de 15
de Maio de 2014, que define os parâmetros nacio-
nais para inscrição das entidades e organizações de
assistência social e dá outras providências;

Considerando que o representante legal desta
instituição apresentou na data de 10/09/2014, o re-
querimento de inscrição neste Conselho;

Considerando os Pareceres da Comissão Per-
manente de Inscrição de Entidades e de Projetos
de Assistência Social das datas de 16/10/2014; 13/
02/2015 e 17/09/2015;

RESOLVE:
Indeferir a inscrição do Instituto Pater de Edu-

cação e Cultura – Societá Formação Profissional,
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recomendando que após regularização da documen-
tação e da infraestrutura desta instituição, o repre-
sentante legal apresente novo requerimento a este
Conselho.

A referida instituição deve ser comunicada des-
ta deliberação e a partir do dia seguinte ao da ciên-
cia a esta Resolução terá o prazo de trinta dias para
recorrer.

Araguari, 17 de Setembro de 2015.

Ivaldo Vasconcelos Goes
Presidente do CMAS
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RESOLUÇÃO 24, de 17 de setembro de 2015

Indeferimento da inscrição da instituição Liga
Araguarina de Futebol.

O Conselho Municipal de Assistência Social –
CMAS, em reunião extraordinária de nº 212, reali-
zada no dia 17 de setembro de 2015, na sede da
Casa dos Conselhos, situado à Rua Luiz Schinnor,
nº 197 – Centro – Araguari, no uso da competência
que lhe confere o Artigo 17, parágrafo 4º da Lei
8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da
Assistência Social.

Considerando os artigos 3º e 9º da Lei nº 8742,
de 07 de Dezembro de 1993, que dispõe sobre a
organização da Assistência Social e dá outras pro-
vidências;

Considerando a Resolução CNAS nº 14, de 15
de Maio de 2014, que define os parâmetros nacio-
nais para inscrição das entidades e organizações de
assistência social e dá outras providências;

Considerando o Parecer da Comissão Perma-
nente de Inscrição de Entidades e de Projetos de
Assistência Social da data de 13 de agosto de 2015.

RESOLVE:
Indeferir a inscrição da Liga Araguarina de Fu-

tebol, recomendando que após regularização da
documentação e da infraestrutura do serviço, pro-
grama ou projeto na área de assistência social des-
ta instituição, o representante legal apresente novo
requerimento a este Conselho.

A referida instituição deve ser comunicada des-
ta deliberação e a partir do dia seguinte ao da ciên-
cia a esta Resolução terá o prazo de trinta dias para
recorrer.

     Araguari, 17 de Setembro de 2015.

Ivaldo Vasconcelos Goes
Presidente do CMAS
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RESOLUÇÃO nº 25, de 29 de setembro de 2015

Aprovação do Demonstrativo Físico Mensal
de oferta de Serviços e Benefícios
Socioassistenciais, executados nos meses de ju-
nho, julho e agosto de 2015 com referência a
Proteção Social Básica, Proteção Social Espe-
cial, Gestão Financeira, Prestação de Contas
do Piso Mineiro de Assistência Social, referente
aos exercícios de 2012 e 2013, Gestão Finan-
ceira e Prestação de Contas do serviço de “Aten-
dimento ao migrante.”

O Conselho Municipal de Assistência Social –
CMAS, em reunião extraordinária de nº 213, reali-
zada no dia 29 de setembro de 2015, na sede da
Casa dos Conselhos, situado à Rua Luiz Schinnor,
nº 197 – Centro – Araguari, no uso da competência
que lhe confere o Artigo 17, parágrafo 4ª da Lei
8.742, de 7 de Dezembro de 1993 – Lei Orgânica
da Assistência Social.

Considerando que a Secretaria do Trabalho e
Ação Social, encaminhou para aprovação deste
Conselho, por intermédio do Ofício de nº 967,1029
e 1190/2015 - SMTAS: os Relatórios de Prestação
de Conta, referentes as contas correntes de nº 41161-
2 – Migrante, nº 49.621-9 e nº 54.417-5 – Piso Mi-
neiro de  Assistência Social, o Demonstrativo Físi-
co Mensal de Oferta de Serviços e Benefícios
Socioassistenciais de Proteção Social Básica e Es-
pecial, Gestão Financeira Serviço de Atendimento
ao Migrante, bem como Gestão Financeira do Piso
Mineiro de Assistência Social referente ao mês de
junho/2015.

Considerando que a Secretaria do Trabalho e
Ação Social, encaminhou para aprovação deste
Conselho, por intermédio do Ofício de nº 0996 e
1119/2015 - SMTAS: os Relatórios de Prestação de
Conta, referentes as contas correntes de nº 41161-
2 – Migrante, nº 49.621-9 e nº 54.417-5 – Piso Mi-
neiro de  Assistência Social, o Demonstrativo Físi-
co Mensal de Oferta de Serviços e Benefícios
Socioassistenciais de Proteção Social Básica e Es-
pecial, Gestão Financeira Serviço de Atendimento
ao Migrante, bem como Gestão Financeira do Piso
Mineiro de Assistência Social referente ao mês de
julho/2015.

Considerando que a Secretaria do Trabalho e
Ação Social, encaminhou para aprovação deste
Conselho, por intermédio do Ofício de nº 1116/2015
- SMTAS: os Relatórios de Prestação de Conta,
referentes as contas correntes de nº 41161-2 –
Migrante, nº 49.621-9 e nº 54.417-5 – Piso Mineiro

de  Assistência Social, o Demonstrativo Físico Men-
sal de Oferta de Serviços e Benefícios
Socioassistenciais de Proteção Social Básica e Es-
pecial, Gestão Financeira Serviço de Atendimento
ao Migrante, bem como Gestão Financeira do Piso
Mineiro de Assistência Social referente ao mês de
Agosto/2015.

Considerando os Pareceres da Comissão Per-
manente de Financiamento da Assistência Social
com as datas de 05/08/2015; 02/09/2015 e 29/09/
2015, que segue em anexo.

RESOLVE:
Aprovar, por unanimidade, a Prestação de Con-

tas e o Demonstrativo Físico Mensal de oferta de
Serviços e Benefícios Socioassistenciais de Prote-
ção Social Básica, Proteção Social Especial, Ges-
tão Financeira do Piso Mineiro de Assistência So-
cial e de Atendimento ao Migrante referente aos
meses de junho, julho e agosto/2015, conforme ane-
xos que integram esta Resolução.

 Araguari, 29 de setembro de 2015.

Ivaldo Vasconcelos Goes
Presidente do CMAS
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RESOLUÇÃO Nº 26 de 29 de setembro de 2015

Aprovação do Plano de Serviço Estadual
2015.

O Conselho Municipal de Assistência Social –
CMAS, em reunião extraordinária de nº 29 de se-
tembro de 2015, realizada no dia 29 de setembro de
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2015, na sede da Casa dos Conselhos, situado à Rua Luiz Schinnor, 197 –
Centro – Araguari, no uso da competência que lhe confere o Artigo 17, pará-
grafo 4ª da Lei 8.742, de 7 de Dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência
Social;

Considerando a importância de este Conselho analisar e aprovar o Plano de
Serviço Estadual referente ao ano 2015, que é o instrumento utilizado pela Se-
cretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social – SEDESE – para
continuidade de transferência de recursos do cofinanciamento estadual dos ser-
viços e benefícios socioassistenciais no âmbito do Sistema Único de Assistên-
cia Social de Minas Gerais;

Considerando que a Secretaria do Trabalho e Ação Social já realizou o pre-
enchimento deste Plano no Sistema de Gestão e Convênio – SEGOV, conforme
cópia que segue em anexo;

Considerando o Parecer da Comissão Permanente da Política de Assistên-
cia Social com data de 28/09/2015, referente a este Plano de Serviço.

RESOLVE:
Aprovar, por unanimidade, o Plano de Serviço Estadual ano 2015.

Araguari, 29 de setembro de 2015.

IVALDO VASCONCELOS GOES
Presidente do CMAS
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RESOLUÇÃO nº 27, de 14 de outubro de 2015.
Aprovação da inscrição do Programa de Forma-
ção Profissional para jovens aprendizes da enti-
dade Instituto Pater de Educação e Cultura.

O Conselho Municipal de Assistência Social –
CMAS, em reunião ordinária de nº 214, realizada
no dia 14 de outubro de 2015, na sede da Casa dos
Conselhos, situado à Rua Luiz Schinnor, nº 197 –
Centro – Araguari, no uso da competência que lhe
confere o Artigo 17, parágrafo 4º da Lei 8.742, de 7
de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistên-
cia Social.

Considerando os artigos 3º e 9º, da Lei nº 8742,
de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a
organização da Assistência Social e dá outras pro-
vidências;

Considerando a Resolução CNAS nº 14, de 15
de Maio de 2014, que define os parâmetros nacio-
nais para inscrição das entidades e organizações de
assistência social, bem como dos serviços, progra-
mas, projetos e benefícios socioassistenciais nos
Conselhos de Assistência Social;

Considerando a Resolução CNAS nº 33/2011,
que define a promoção da integração ao mercado
de trabalho no campo da assistência social e esta-
belece seus requisitos;

Considerando que o representante legal da enti-
dade fez o requerimento de inscrição na data de 10/
09/2014, este Conselho indeferiu o pedido de inscri-
ção, por intermédio da Resolução 23/2015;

Considerando que na data de 01/10/2015 foi
apresentado novo requerimento com a documenta-
ção exigida pela normativa vigente, bem como
melhoria da infraestrutura do programa, em que a
referida entidade implantou filial neste município;

Considerando o Parecer da Comissão Perma-
nente de Inscrição de Entidades e de Projetos de
Assistência Social com data de 09/10/2015 e o Re-
latório Técnico com data de 09/10/2015;

Considerando o art. 11 da Resolução CNAS nº
14, de 15 de maio de 2014, do cumprimento das
etapas de competências deste Conselho, quanto à
inscrição do Projeto.

RESOLVE:
Art. 1º - Revogar as disposições em contrário;
Art. 2º Aprovar a inscrição do Programa de For-

mação Profissional para jovens aprendizes da entida-
de Instituto Pater de Educação e Cultura sob o nº 39.

Araguari, 14 de outubro de 2015.

Ivaldo Vasconcelos Goes.
Presidente do CMAS

LEI Nº 5.626, de 5 de novembro de 2015

“Modifica a denominação da Rua Treze, lo-
calizada no Residencial Bela Suíça I, no Bairro
de Fátima, para RUA ALAÔR DE ALMEIDA.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º A atual Rua Treze, localizada no
Residencial Bela Suíça I, no Bairro de Fátima, pas-
sa a denominar-se “RUA ALAÔR DE
ALMEIDA.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário,
a presente Lei entra em vigor na data da sua publi-
cação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 5 de novembro de 2015.

Raul José de Belém
Prefeito

Humberto Merola Júnior
Secretário de Serviços Urbanos e Distritais

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

LEI Nº 5.627, de 5 de novembro de 2015

“Autoriza o Município de Araguari a cele-
brar convênio com o Município de Cascalho
Rico, dando outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Araguari, sob a re-
presentação do Chefe do Executivo, autorizado a
celebrar com o Município de Cascalho Rico o con-
vênio anexo a esta Lei, que objetiva a execução de
obras e serviços de conservação de estradas vicinais
que interligam os Municípios convenentes.

Parágrafo único. Fica também autorizado o Che-
fe do Executivo Municipal, na representação deste
Município, a firmar termos aditivos ao mesmo con-
vênio, objetivando o seu aprimoramento e/ou pror-
rogação do seu prazo de vigência.

Art. 2º Correrão à conta das dotações próprias
do orçamento municipal os gastos com a execução
desta Lei que, revogadas as disposições em contrá-
rio, entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 5 de novembro de 2015.

Raul José de Belém
Prefeito

Odon de Queiroz Naves
Secretário de Obras

ANEXO

CONVÊNIO QUE ENTRE FAZEM OS MU-
NICÍPIOS DE ARAGUARI-MG E CASCALHO
RICO PARA OS FINS NELE DESCRITOS.

O MUNICÍPIO DE ARAGUARI, do Estado
de Minas Gerais, com sede na Praça Gaioso Ne-
ves, 129, Bairro Goiás, inscrito no CNPJ 16.829.640/
0001-49, neste ato representado pelo Prefeito Mu-
nicipal, Raul José de Belém, brasileiro, casado, agente
político, portador da Carteira de Identidade Regis-
tro Geral 1.451.944, SSP/DF, com o CPF nº
954.394.041-04, residente e domiciliado na Rua
Moacir Falleiros Machado, nº 35, bairro Sibipiruna,
e o MUNICÍPIO DE CASCALHO RICO, do Esta-
do de Minas Gerais, com sede na .......................,
nº .........., inscrito no CNPJ ..........................., neste
ato representado pelo Prefeito Municipal,
......................., brasileiro, casado, agente político,
portador da Carteira de Identidade Registro Geral
................., com CPF nº ..................., residente e
domiciliado na ....................., bairro .................,
celebram este convênio com fulcro na Lei
nº..............., de ...... de .................. de 2015, me-
diante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente convênio tem por objeto a coopera-

ção mútua entre os convenentes para a realização
de obras e serviços de interesse comum, dentre eles
a conservação de estradas vicinais que interligam
ambos Municípios, compreendendo terraplanagem,
cascalhamento, construção de base e sub-base e
sinalização viária.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA CESSÃO DE
MÁQUINAS E OPERADORES

Para o atendimento da cláusula primeira deste
ajuste, os Municípios convenentes poderão recipro-
camente ceder máquinas e operadores para a rea-
lização dos serviços e obras de conservação das
estradas vicinais de uso coletivo que fazem divisa
com os respectivos territórios.

CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES
DOS MUNICÍPIOS PARTÍCIPES

a) Executarem em comum acordo todos os ser-
viços e obras que se fizerem necessários para a
conservação das estradas vicinais que servem de
ligação entre os Municípios convenentes;

b) Cederem máquinas e operadores para a rea-
lização dos serviços e obras correlatos;

c) Ratearem as despesas decorrentes das obri-
gações assumidas neste convênio, ou quando isso
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não for possível buscarem uma forma de compen-
sação recíproca dos gastos efetuados por um ou
outro convenente;

d) Verificarem conjuntamente qual a melhor épo-
ca para a realização das obras e serviços de con-
servação das estradas vicinais, de forma a facilitar
o escoamento da produção agrícola e pecuária nas
regiões abrangidas.

CLÁUSULA QUARTA - RECURSOS FI-
NANCEIROS:

As ações empreendidas em decorrência deste
convênio serão executadas por meio de recursos
próprios de cada um dos partícipes.

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO
Este convênio vigorará a partir da sua assinatu-

ra e terá duração até 31 de dezembro de 2016, po-
dendo ser prorrogado seu prazo de vigência por in-
teresse das partes desde que não ultrapasse a cin-
co (5) anos, mediante termos aditivos.

CLÁUSULA SEXTA – TERMOS
ADITIVOS

Este convênio poderá ser alterado através de
termos aditivos objetivando a prorrogação do seu
prazo de vigência ou o seu aprimoramento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DENÚNCIA
O presente convênio poderá ser denunciado por

manifestação expressa e por escrito de qualquer
das partes, mediante aviso prévio dado com a ante-
cedência mínima de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO
Este convênio poderá ser rescindido nos seguin-

tes casos:
a) por ocorrência de caso fortuito ou de força

maior, regularmente comprovada, impeditiva da con-
tinuação de sua execução;

b) pelo não cumprimento ou cumprimento irre-
gular de qualquer das condições ora estabelecidas;

c) pelo cometimento reiterado de faltas na sua
execução.

Parágrafo único – No caso de serem verificadas
as hipóteses acima elencadas o presente instrumento
ficará rescindido de pleno direito, independentemen-
te de notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA NONA – REPRESENTANTES
As partes se obrigam, durante toda a vigência

deste convênio, a indicarem representantes locais,
em nível compatível com as respectivas atribuições,
com a finalidade de solucionarem os problemas
oriundos do presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA – NOVAÇÃO
A não utilização, pelas partes, dos direitos a elas

assegurados neste convênio, ou na lei em geral, não
importa em novação quanto a seus termos, não
devendo, portanto, ser interpretada como renúncia

ou desistência de aplicação ou de ações futuras.
Todos os recursos postos à disposição das partes,
neste convênio, serão considerados como cumula-
tivos e não alternativos, inclusive em relação a dis-
positivos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –
FORO

As partes elegem o foro da Comarca de
Araguari, Estado de Minas Gerais, para toda e qual-
quer ação e execução decorrentes deste convênio,
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado
que o seja.

E assim, certas e ajustadas, assinam o presente
instrumento, em 2 (duas) vias de igual teor e para
um só efeito, na presença das testemunhas abaixo.

Araguari,......de..................de 2015.

Raul José de Belém
MUNICÍPIO DE ARAGUARI

MUNICÍPIO DE CASCALHO RICO

Testemunhas:
_______________________________
Nome:
CPF:
_______________________________
Nome:
CPF

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

DECRETO Nº 119, de 5 de novembro de 2015

“Dispõe sobre o encerramento do exercício
financeiro de 2015 para os órgãos e entidades
da Administração Pública Municipal.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-
rais, no uso de suas atribuições legais, que lhe con-
fere o artigo 71, VI da Lei Orgânica Municipal, ten-
do em vista o disposto na Lei Federal nº 4.320, de
17 de março de 1964, e na Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000,

CONSIDERANDO a necessidade de estabe-
lecer procedimentos para o encerramento do exer-
cício financeiro de 2015, para os órgãos da Admi-
nistração Municipal Direta e Indireta,

DECRETA:
Art. 1º Para o encerramento do exercício finan-

ceiro de 2015 ficam definidas as seguintes datas
limites:

I - A partir da publicação deste Decreto, ressal-
vados os casos de despesas judiciais, despesas de-
correntes de Ajustamento de Conduta – TAC, bem

como as despesas com pessoal e encargos sociais,
de viagens inadiáveis dos Senhores Prefeito, Vice-
Prefeito e Secretários, requisições e solicitações,
despesas administrativas de materiais e/ou servi-
ços inadiáveis caracterizados e definidos como de
relevante interesse público, devidamente justifica-
dos e aprovados pelo Secretário Municipal da Fa-
zenda, pelo Secretário Municipal de Planejamento,
Orçamento e Habitação e pelo Prefeito, em con-
formidade com o Decreto nº 107/2013, nenhum
EMPENHO, sob qualquer título e modalidade, po-
derá ser emitido;

II – Todas as requisições, solicitações e despe-
sas administrativas de materiais e serviços, prove-
nientes de RECURSOS ORDINÁRIOS, que de-
pendam de EMPENHO neste exercício estão
SUSPENSAS;

III – As despesas com recursos vinculados da
União, Estado e outras instituições, bem como, os
recursos municipais, destinadas às ações de EDU-
CAÇÃO e SAÚDE deverão ser submetidas ao
Secretário Municipal da Fazenda e ao Secretário
Municipal de Planejamento, Orçamento e Habita-
ção para a devida autorização;

IV - 30 de novembro de 2015, para constituição
das comissões de levantamento da dívida flutuante
e fundada e de inventários físicos e financeiros a
que se refere o art. 3º deste Decreto;

V – 1º de dezembro de 2015, para anulação dos
saldos parciais ou totais de empenhos à conta do
orçamento do corrente exercício de recursos do
Tesouro Municipal, comprovadamente
insubsistentes, bem como os saldos remanescentes
de restos a pagar de exercícios anteriores proces-
sados ou não;

VI - 30 de novembro de 2015, para os órgãos da
Administração Direta e Indireta informarem ao ór-
gão responsável pelo controle orçamentário, as do-
tações passíveis de cancelamento;

VII - 11 de dezembro de 2015, para liquidação e
registro de ordens de pagamento, exceto de pesso-
al e encargos sociais;

VIII - 29 de dezembro de 2015, para apropria-
ção de despesa com pessoal de competência do
exercício;

IX - 30 de dezembro de 2015, para entrega ao
órgão de contabilidade, do levantamento da dívida
flutuante e fundada e dos inventários físicos e fi-
nanceiros a que se refere o art. 3º deste Decreto;

X - 15 de janeiro de 2016, para registro dos ajus-
tes contábeis necessários ao encerramento do exer-
cício;

XI - 15 de janeiro de 2016, para os órgãos da
Administração Indireta disponibilizarem as informa-
ções necessárias ao processamento da consolida-
ção municipal de que tratam os artigos 52 a 55 da
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e,
ainda a Instrução Normativa nº 08/2003, do
TCEMG;

XII - 15 de janeiro de 2016, para a entrega ao
órgão de contabilidade, dos levantamentos dos bens
móveis e imóveis;
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XIII - 15 de fevereiro de 2016, para emissão
dos balanços e anexos previstos na Lei Federal nº
4.320, de 17 de março de 1964, e ainda os exigidos
pela Nova Contabilidade aplicada ao Setor Público.

Parágrafo único. O não cumprimento do dispos-
to neste artigo implicará a responsabilidade do ser-
vidor encarregado da informação, ensejando apu-
ração de ordem funcional, nos termos da legislação
vigente.

Art. 2º A partir da publicação deste Decreto até
a entrega dos Balanços são consideradas urgentes
e prioritárias as atividades vinculadas à contabilida-
de, auditoria, apuração orçamentária e inventário
em todos os órgãos e entidades da Administração
Pública Municipal.

Art. 3º Compete aos dirigentes dos órgãos ou
entidades constituir por meio de instrumento publi-
cado no Diário Oficial do Município, observada a
segregação de funções, tantas comissões quantas
necessárias para promoverem o levantamento com-
pleto referente aos inventários físicos e financeiros
dos valores em tesouraria, dos bens pertencentes
ao ativo permanente em uso ou estocados e dos
materiais em almoxarifado ou em outras unidades
similares, tendo como data base, para efeito de apu-
ração dos dados, 31 de dezembro de 2015.

§ 1º O ativo permanente compreende:
I - Investimentos;
II - Imobilizado:
a) bens móveis;
b) bens imóveis.
§ 2º A dívida flutuante compreende:
I - Obrigações Liquidadas a Pagar;
II - Consignações e Retenções em Folha;
III - Retenções em pagamentos de terceiros;
IV - Depósitos de Diversas Origens;
V - Serviços da Dívida a Pagar;
VI - Restos a Pagar;
VII - Demais contas que compõe o Passivo Fi-

nanceiro Exigível;
VIII - Contas do Grupo Passivo Financeiro Pen-

dente.
§ 3º A dívida pública consolidada ou fundada

compreende o montante total, apurado sem
duplicidade, das obrigações financeiras do Municí-
pio, assumidas em virtude de leis, contratos, convê-
nios ou tratados e da realização de operações de
crédito, para amortização em prazo superior a 12
(doze) meses.

§ 4º Cabe ao órgão de Contabilidade a
obrigatoriedade de conciliar os saldos contábeis com
os levantamentos previstos no caput deste artigo,
promovendo os respectivos ajustes das demais con-
tas patrimoniais existentes ao final do exercício, de
acordo com o princípio contábil da oportunidade,
objetivando a fidedignidade e consistência das in-
formações sobre o patrimônio do órgão ou entidade
e a correta transposição dos saldos contábeis.

§ 5º As diferenças apuradas deverão ser objeto
de medidas administrativas a serem adotadas pelos

dirigentes dos órgãos ou entidades para sua regula-
rização, bem como de notas explicativas a serem
anexadas ao processo de prestação de contas anu-
al.

Art. 4º As NOTAS DE EMPENHOS do pre-
sente exercício financeiro e os saldos remanescen-
tes do inciso V do art. 1º, deste Decreto, não liqui-
dados até 1º de dezembro do ano em curso, deve-
rão ter seus saldos anulados, bem como os saldos
remanescentes de restos a pagar de exercícios an-
teriores processados ou não, exceto quando este-
jam vigentes o prazo e condições para cumprimen-
to da obrigação assumida pelo credor.

Parágrafo único. A responsabilidade pelo can-
celamento do empenho é do ordenador da despesa.

Art. 5º A despesa à conta de Receita vinculada
somente poderá ser realizada até o limite de sua
efetiva arrecadação e conforme as determinações
contidas neste Decreto.

Art. 6º Os órgãos e entidades da Administração
Pública Municipal ficam, no prazo máximo de 5 (cin-
co) dias úteis, contados a partir da disponibilização
dos relatórios e demonstrações contábeis de en-
cerramento do exercício, obrigados a prestar infor-
mações ao órgão de contabilidade, contendo notas
explicativas relativas a fatos que possam influir na
interpretação dos resultados do exercício, assim
como as incorreções de processamento que ocor-
reram nos balanços, anexos e demonstrativos de
encerramento de exercício.

Parágrafo único. A não manifestação no prazo
estabelecido no caput deste artigo implicará na va-
lidação dos resultados.

Art. 7º Compete ao Serviço de Controle Interno
e à Secretaria de Planejamento, Orçamento e Ha-
bitação a elaboração do relatório concernente à ava-
liação da execução da Lei Orçamentária Anual.

Art. 8º Fica estabelecida a data limite de 30 de
novembro de 2015, para aplicação e recolhimento
de saldos não aplicados de adiantamentos financei-
ros para as despesas de viagem e despesas de pronto
pagamento, excetuadas as despesas previstas na
segunda parte do § 2º deste artigo.

§1º O envio de Prestações de Contas a Conta-
bilidade Geral/Controladoria-Geral do Município, ex-
cepcionalmente, deverá ocorrer até o dia 10 de de-
zembro de 2015, independentemente da data de li-
beração do recurso, bem como sua baixa no De-
partamento de Contabilidade da Prefeitura que de-
verá ocorrer até o dia 20 de dezembro de 2015.

§ 2º A partir da publicação deste Decreto não
haverá liberação de adiantamentos de recursos fi-
nanceiros de qualquer natureza, ressalvados os ca-
sos de despesas de viagens inadiáveis do Prefeito,
Vice-Prefeito e Secretários, e despesas com TFD –
Tratamento Fora do Município, bem como daquelas
provenientes da lei de benefícios sociais eventuais.

Art. 9º Ficam os órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública Municipal, autorizados a expedir ins-
truções normativas acaso necessárias ao cumpri-
mento deste Decreto, podendo fixar outros prazos
tecnicamente necessários ao encerramento do exer-
cício, desde que observadas as datas limites
estabelecidas no art. 1º, deste Decreto.

Art. 10. Aplicam-se aos órgãos da Administra-
ção Municipal Direta e Indireta as disposições des-
te Decreto.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 5 de novembro de 2015.

Raul José de Belém
    Prefeito

Érico Roberto Chiovato
Secretário da Fazenda

Eliane Gussoni Queiroz
Secretária de Planejamento, Orçamento e

Habitação

José Flávio de Lima Neto
 Superintendente da SAE

  Carmen Valente Oliveira Cunha Alvim
Presidente da FAEC

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

DECRETO Nº 118, de 5 de novembro de 2015

“Dispõe sobre o procedimento de opção, pe-
los atuais servidores públicos municipais,
concursados, efetivos e os estabilizados do Mu-
nicípio, bem como dos órgãos da Administração
Municipal Indireta, atualmente ocupantes de
empregos públicos regidos pela Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT), de se vincularem,
de forma facultativa, ao regime jurídico
estatutário, de que trata a Lei Complementar nº
117, de 23 de outubro de 2015”.

O Prefeito Municipal de Araguari, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 71, incisos VI c/c art.
113, inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica do Municí-
pio de Araguari e,

CONSIDERANDO que o art. 3º da Lei Com-
plementar nº 117, de 23 de outubro de 2015, prevê
que os servidores públicos municipais, concursados,
efetivos e estabilizados do Município, bem como os
dos órgãos da Administração Municipal Indireta,
atualmente ocupantes de empregos públicos regi-
dos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
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aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943, cujos empregos públicos foram criados e
providos até a data de entrada em vigor da referida
Lei Complementar, poderão de forma facultativa,
optar por se vincular ao regime estatutário;

CONSIDERANDO que os servidores públicos
terão o prazo de até 1 (um) ano, a contar da data de
publicação da mencionada Lei Complementar nº 117/
2015, para exercer o direito a opção de se vincula-
rem ao regime estatutário,e que a referida Lei Com-
plementar foi publicada na edição do dia 28 de ou-
tubro de 2015 do órgão de imprensa oficial do Mu-
nicípio de Araguari, sendo esta a data em que a
norma entrou em vigor, portanto, sendo este consi-
derado o termo inicial do prazo previsto no § 1º do
art. 3º da Lei Complementar nº 117, de 23 de outu-
bro de 2015;

CONSIDERANDO que consoante § 2º do art.
3º da Lei Complementar nº 117/2015,os servidores
celetistas do Município, que optarem por se vincular
ao regime jurídico estatutário, instituído pela Lei nº
1.639, de 27 de fevereiro de 1974, mediante termo
de adesão, terão considerados os seus contratos in-
dividuais de trabalho extintos, unicamente para fins
de mudança de vínculo e levantamento do FGTS, sem
prejuízo da continuação da relação de trabalho;

CONSIDERANDO que o modelo de termo de
adesão de que trata o parágrafo anterior, será defi-
nido em Decreto do Chefe do Poder Executivo,

D E C R E T A:
Art. 1oO presente Decreto regulamenta o pro-

cedimento de opção, pelos atuais servidores públi-
cos municipais, concursados, efetivos e os estabi-
lizados do Município, bem como dos órgãos da Ad-
ministração Municipal Indireta, atualmente ocupan-
tes de empregos públicos regidos pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT), de se vincularem,
de forma facultativa, ao regime jurídico estatutário.

Art. 2º Os servidores públicos municipais,
concursados, efetivos e estabilizados do Município,
bem como os dos órgãos da Administração Munici-
pal Indireta, atualmente ocupantes de empregos
públicos regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943, cujos empregos públicos fo-
ram criados e providos até a data de entrada em
vigor da Lei Complementar nº 117, de 23 de outu-
bro de 2015 terão até 28 de outubro de 2016, para,
de forma facultativa, optar por se vincular ao regi-
me jurídico estatutário, instituído pela Lei nº 1.639,
de 27 de fevereiro de 1974.

Art. 3º A opção de que trata o artigo anterior
será exercida pelo servidor celetistada Administra-
ção Municipal Direta e Indireta, mediante a assina-
tura de termo de adesão, em que conste a manifes-
tação expressa de aderir ao regime jurídico

estatutário, instituído pela Lei nº 1.639, de 27 de fe-
vereiro de 1974, de forma irretratável e irrevogável.

§ 1º Deverá constar do termo de adesão autori-
zação expressa do servidor aderente, para que seja
dada baixa em sua CTPS, bem como expedido o
respectivo Termo de Rescisão do Contrato de Tra-
balho (TRCT), constando como causa da rescisão
que esta tenha se dado por mudança de vínculo de
trabalho, em razão da opção do servidor pelo regi-
me jurídico estatutário.

§ 2º O modelo de termo de adesão será o cons-
tante do anexo único a este Decreto.

Art. 4º Mediante a adesão do servidor da Admi-
nistração Municipal Direta e Indireta, por termo,
manifestando a vontade expressa de forma
irretratável e irrevogável de se vincular ao regime
jurídico estatutário, instituído pela Lei nº 1.639, de
27 de fevereiro de 1974, o Departamento de Re-
cursos Humanos da Secretaria de Administração,
ou o setor equivalente dos órgãos da Administração
Indireta, providenciarão a baixa na CTPS do servi-
dor, a expedição do Termo de Rescisão do Contra-
to de Trabalho (TRCT), e da chave de conectividade
para saque do FGTS.

Parágrafo único. A extinção dos contratos de
trabalho dos servidores celetistas, em caso de op-
ção por se vincularem ao regime jurídico estatutário,
e a emissão do Termo de Rescisão do Contrato de
Trabalho (TRCT) e dos demais atos rescisórios pre-
vistos no “caput” deste artigo, não implicarão em
descontinuidade da relação de trabalho do servidor
com o Município ou com seus órgãos da Adminis-
tração Indireta, sendo vedados os atos de aviso pré-
vio e de dispensa do servidor e seus respectivos
efeitos financeiros, salvo o levantamento do saldo
do FGTS na conta vinculada do servidor junto a
Caixa Econômica Federal.

Art. 5º Realizada a baixa na CTPS do servidor
celetista optante por se vincular ao regime jurídico
estatutário, e emitidos o Termo de Rescisão do Con-
trato de Trabalho (TRCT), e a chave de
conectividade para saque do FGTS, os órgãos de
Recursos Humanos da Administração Direta e In-
direta, providenciarão o cadastramento dos servi-
dores nos respectivos sistemas de gestão de pesso-
al como servidores estatutários, ocupantes de car-
gos públicos com a mesma nomenclatura do em-
prego anteriormente ocupado, não optantes pelo
regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS).

Art. 6º Fica garantido aos servidores públicos
municipais celetistas, optantes por se vincularem ao
regime jurídico estatutário do Município de Araguari,
todas as vantagens que integravam sua remunera-
ção até a data de 28 de outubro de 2015, nos ter-
mos do art. 8º da Lei Complementar nº 117, de 23

de outubro de 2015.

Art. 7º Os servidores celetistas que optarem por
se vincular ao regime jurídico único estatutário, te-
rão assegurada a contagem de tempo anterior no
serviço público municipal, para todos os efeitos le-
gais, como se estatutários fossem, relativos a todos
os direitos que são inerentes aos servidores
estatutários, inclusive aqueles direitos assegurados
exclusivamente aos servidores estatutários do Mu-
nicípio, previstos na Lei nº 1.639, de 27 de fevereiro
de 1974 e na Lei Orgânica do Município de Araguari,
nos termos do art. 4º da Lei Complementar nº 117,
de 23 de outubro de 2015.

§ 1ºPara os efeitos do primeiro período aquisiti-
vo a licença prêmio prevista no art. 144 e seguintes
da Lei nº 1.639, de 27 de fevereiro de 1974, compu-
tar-se-á como tempo de serviço público municipal,
aquele prestado ao Município de Araguari na con-
dição de servidor ocupante de emprego público re-
gido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
apenas os últimos 5 (cinco) anos, nos termos do §
2º do art. 4º da Lei Complementar nº 117, de 23 de
outubro de 2015.

§ 2º O servidor celetista optante por se vincular
ao regime jurídico único estatutário, para ter direito
ao primeiro período aquisitivo a licença prêmio de
que trata o parágrafo anterior deverá computar pelo
menos mais 5 (cinco) anos de tempo de serviço
público municipal na condição de servidor
estatutário, a contar da data de sua opção ao regi-
me jurídico estatutário.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 5 de outubro de 2015.

Raul José de Belém
Prefeito

Braulino Borges Vieira
Secretário de Administração

José Flávio de Lima Neto
Superintendente da SAE

Carmen Valente Oliveira Cunha Alvim
Presidente da FAEC

ANEXO ÚNICO AO DECRETO Nº118, de 5
de novembro de 2015

MODELO DE TERMO DE ADESÃO DE
SERVIDOR CELETISTA AO REGIME JURÍDI-
CO ESTATUTÁRIO

1. Pelo presente Termo de Adesão, eu (nome
do servidor celetista)————————, atual-
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mente ocupante do emprego público de ————
—————, matrícula funcional—————,
RG—————, inscrito no CPF/MF, sob o nº——
——————, venho manifestar de maneira
irrevogável e irretratável perante (nome do órgão
da Administração Direta ou Indireta do Município
de Araguari)——————, nos termos do “caput”
e do § 2º do art. 3º da Lei Complementar nº 117, de
23 de outubro de 2015, a minha vontade livre e cons-
ciente de optar pelo regime jurídico estatutário dos
servidores públicos do Município de Araguari, insti-
tuído pela Lei nº 1.639, de 27 de fevereiro de 1974.

2. Para tanto, autorizo o Departamento de Re-
cursos Humanos da (nome do órgão de Recursos
Humanos da Administração Direta ou Indireta do
Município de Araguari)——————, a providen-
ciar a baixa na minha Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social (CTPS), a expedir Termo de Resci-
são do meu Contrato de Trabalho (TRCT), e a res-
pectiva chave de conectividade para saque do FGTS
em minha conta vinculada.

3. A extinção do meu contrato de trabalho em
razão da minha opção por me vincular ao regime
jurídico estatutário do Município, e a emissão do
Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho
(TRCT) e dos demais atos rescisórios, não implica-
rão em descontinuidade da relação de trabalho com
(o Município ou com o órgão da Administração In-
direta)———, nem em ato de aviso prévio e de
minha dispensa como servidor municipal, não ge-
rando efeitos financeiros, salvo o levantamento do
saldo do FGTS na conta vinculada junto a Caixa
Econômica Federal.

4. A partir da data da minha opção manifesta-
da livremente nesse termo, autorizo o órgão de Re-
cursos Humanos a proceder ao meu cadastramento
no sistema de gestão de pessoal (do Município ou
do órgão da Administração Indireta)———, como
servidor estatutário, instituído pela Lei nº 1.639, de
27 de fevereiro de 1974, sem qualquer vínculo com
o regime da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943, bem como me desvinculando do regime do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),
estando ciente que a partir daí cessarão os depósi-
tos em minha conta vinculada.

5. Deverá constar como causa da rescisão no
Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho
(TRCT), e nas anotações da CTPS, a mudança de
vínculo de trabalho, em razão da opção pelo regime
jurídico estatutário.

__/__/__.
(Data)

Assinatura do servidor celetista optante
Assinatura do responsável pelo órgão de

Recursos Humanos
(sob carimbo)

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ARAGUARI/MG – EXTRATOS DE
PUBLICAÇÃO DE CONTRATOS E

ADITIVOS.

Contratado: Hermínio Marques Cardoso -
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 115/2015
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 037/2015. Ob-
jeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO Á
PRAÇA NOSSA SENHORA APARECIDA Nº
25 – DISTRITO DE AMANHECE, DESTI-
NADO A ABRIGAR O PETI (PROGRAMA
DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO) .
Valor: O preço da presente contratação é de
R$1.000,00 (mil reais) mensais, perfaz o pre-
sente contrato o valor global de R$12.000,00
(doze mil reais). Prazo: 12 (doze) meses. DO:
02.16.00.08.122.0002.2116.3.3.90.36.00.

A Prefeitura Municipal de Araguari-MG,torna pú-
blico que, com base na Lei Federal 8.666, de 21 de
Junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal do
Pregão nº 10.520 de 17-07-2002, Decreto 7.892/
2013, Lei Municipal n.º 3.794, de 18 de novembro
de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006, e os decretos nº 054/2002 e 105/
2014, fará realizar a Licitação na modalidade PRE-
GÃO SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, EXCLU-
SIVAMENTE PARA MICRO EMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, visando a
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO QUILÔ-
METRO TIPO CAMINHÃO PARA ATEN-
DER AS NECESSIDADES DO DEPARTA-
MENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
DO MUNICÍPIO DE ARAGUARI, mediante
contrato, de acordo com o Edital de Pregão nº 124/
2015, devendo a proposta e documentação ser entre-
gues no Departamento de Licitações e Contratos à
Rua Virgílio de Melo Franco n.º 550, no dia 18 de
novembro de 2015, até às 13:00 horas, sendo
que os mesmos serão abertos no mesmo dia e horá-
rio. Ficam convocados à competição Licitatória to-
dos aqueles que tiverem o interesse na matéria e que
se enquadrarem nas condições estabelecidas no in-
teiro teor do Edital, cujas cópias poderão ser obtidas
no endereço acima mencionado, em qualquer dia útil
e durante o expediente normal, mediante o recolhi-
mento da quantia de R$5,00 (cinco reais), que deve-
rá ser depositada na Conta nº 33-0, Agência 0096 do
Caixa Econômica Federal S/A, ou gratuitamente atra-
vés do site da Prefeitura Municipal de Araguari/MG:
www.araguari.mg.gov.br. Mais informações, pelo
telefone (0**34) 3690-3280.

A Prefeitura Municipal de Araguari-MG, torna
público que, com base na Lei Federal 8.666, de 21

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

de Junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal do
Pregão nº 10.520 de 17-07-2002, Decreto 7.892/
2013, Lei Municipal n.º 3.794, de 18 de novembro
de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006, e os decretos nº 054/2002 e 105/
2014, fará realizar a Licitação na modalidade PRE-
GÃO, EXCLUSIVAMENTE PARA MICRO EM-
PRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO POR-
TE do tipo MENOR PREÇO, visando a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI-
ALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL E/OU
ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE
ALAMBRADO NO ENTORNO DA QUADRA
POLIESPORTIVA E COLOCAÇÃO DE SIS-
TEMA DE PROTEÇÃO POR CONCERTINA
SOBRE O MURO DE DIVISA, PARTE LA-
TERAL E FUNDO DO CENTRO EDUCACI-
ONAL MUNICIPAL PAPA JOÃO XXIII, SI-
TUADO NA RUA OTACÍLIO PINTO DE
OLIVEIRA, Nº 789, B. NOVO HORIZONTE,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTI-
DAS NO MEMORIAL DESCRITIVO, mediante
contrato, de acordo com o Edital de Pregão nº 125/
2015, devendo a proposta e documentação ser en-
tregues no Departamento de Licitações e Contra-
tos à Rua Virgílio de Melo Franco n.º 550, no dia 18
de setembro de 2015, até às 15:00 horas, sen-
do que os mesmos serão abertos no mesmo dia e
horário. Ficam convocados à competição Licitatória
todos aqueles que tiverem o interesse na matéria e
que se enquadrarem nas condições estabelecidas
no inteiro teor do Edital, cujas cópias poderão ser
obtidas no endereço acima mencionado, em qual-
quer dia útil e durante o expediente normal, medi-
ante o recolhimento da quantia de R$5,00 (cinco
reais), que deverá ser depositada na Conta nº 33-0
Operação 006 – Poder Público, Agência 0096 da
Caixa Econômica Federal, ou gratuitamente atra-
vés do site da Prefeitura Municipal de Araguari/
MG: www.araguari.mg.gov.br. Mais informações,
pelo telefone (0**34) 3690-3280.

RATIFICAÇÃO

Ratificação da  DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 17/
2015 - CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 44/2015 –
CONTRATADA: Joselita Borges de Souza. OBJETO:
Contratação de apresentação artística (teatro) para o
evento “Meu Distrito Melhor”, a ser realizado no distrito
de Florestina, município de Araguari/MG, no dia 23 de
outubro de 2015. VALOR: R$ 850,00 (oitocentos e
cinquenta reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: 23/10/2015 a
31/12/2015. PRAZO DE EXECUÇÃO: 23/10/2015. DO:
709-04.02.17.00.13.392.0024.07.2170.33.90.36.00.00.
Araguari/MG, 23 de outubro de 2015. Carmen Valente O.
C. Alvim, Presidente da FAEC.

Fundação Araguarina de Educação e Cultura - FAEC
 Lei nº. 3.635, de 21 de setembro de 2001 / CNPJ nº. 04.936.994/0001-03

 Rua Brasil Aciolly, 86, centro / CEP: 38444-114 / Araguari-MG

licitacaofaec@araguari.mg.gov.br / (34) 3690-3176
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PREGÃO PRESENCIAL 017/2015

PROCESSO 8769/2015

SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO

Araguari-MG, 27 de outubro de 2015.

JOSÉ FLÁVIO DE LIMA NETO
Superintendente – SAE

                             
SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO 

 

 
CONTRATO: 047/2015  - ORIUNDO DO REGISTRO DE PREÇOS 017/2015 
VALIDADE DO CONTRATO INICIAL ENTRE: 27/10/2015 e 27/10/2016 
LOTE(S)  ÚNICO 
CONTRATADA MAURÍCIO FERNANDES BORGES ME 
ENDEREÇO AV. SÃO PAULO, 330 – BAIRRO GOIÁS – ARAGUARI – MG – CEP 38.442-192 
CNPJ 17.021.676/0001-64 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TORNO E SOLDA, SERRALHERIA, REFORMA E CONFECÇÃO 
DE PORTAS, PORTÕES E TAMPAS COM TODO MATERIAL NECESSÁRIO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS POR CONTA DA 
CONTRATADA, OBJETIVANDO ATENDER OS SERVIÇOS OPERACIONAIS DA SAE EM GERAL. 
FICHA 658-03.02.20.00.17.512.0027.02.2.142.3.3.90.39.00.00 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA 658-03.02.20.00.17.512.0027.02.2.142.3.3.90.39.00.00 
VALOR TOTAL LOTE ÚNICO 826.442,63 (oitocentos e vinte e seis mil quatrocentos e quarenta e dois reais e sessenta e três centavos) 
VALOR GLOBAL ESTIMADO DA 
ATA/CONTRATO 

826.442,63 
(oitocentos e vinte e seis mil quatrocentos e quarenta e dois reais e sessenta e três 
centavos) 
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